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PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.
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PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.

APOIOS À INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 2022/2023

Regulamento 2



PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.
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PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.
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PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.
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PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.
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PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.
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PREÂMBULO
Tendo como objetivo incentivar a investigação centrada no ser humano saudável, tanto 
do ponto de vista físico como espiritual, nomeadamente em áreas ainda pouco explora-
das mas suscetíveis de profunda análise científica, a Fundação BIAL instituiu um 
programa de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica, objeto do 
presente Regulamento. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 1.º – Objeto
O presente Regulamento consagra as normas aplicáveis à atribuição, pela Fundação 
BIAL, de Apoios Financeiros a Projetos de Investigação Científica (doravante “Apoios”) 
nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia.
 
Artigo 2.º – Apoios
A concessão de Apoios traduz-se na atribuição de apoio financeiro nos termos e 
condições descritos no presente Regulamento e no Contrato de Atribuição de Apoio 
Financeiro a Projeto de Investigação (doravante “Contrato”), conforme modelo que se 
junta como Anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.
 
Artigo 3.º – Finalidade
Os Apoios previstos no presente Regulamento são atribuídos para a prossecução de 
atividades de investigação científica nas áreas da Psicofisiologia e Parapsicologia, com 
o objetivo de incentivar a investigação centrada sobre os aspetos menos estudados do 
ser humano, tanto do ponto de vista físico como espiritual.

Artigo 4.º – Destinatários
1. Os Apoios destinam-se a todos os investigadores científicos, individualmente ou em 

grupo, exceto os colaboradores da Fundação BIAL e de qualquer das sociedades 
que integrem o Grupo BIAL em Portugal ou noutros países.

2. Os atuais Beneficiários de Apoios da Fundação BIAL também podem concorrer; 
contudo, apenas poderão usufruir de novos Apoios após conclusão, com sucesso, 
dos Projetos de Investigação que estiverem a ser apoiados, tal como previsto no n.º 
2 do artigo 9.º do presente Regulamento.

3. O Beneficiário, ou seja, o Investigador Principal será responsável pela coordenação 
do Projeto de Investigação e atuará como interlocutor junto da Fundação BIAL.

 
Artigo 5.º – Objetivos dos candidatos
Os objetivos a atingir pelos candidatos aos Apoios serão determinados pelo Projeto de 
Investigação objeto da candidatura.
 
Artigo 6.º – Valor dos Apoios
As candidaturas aprovadas beneficiarão de Apoios de valor a fixar livremente pela 
Fundação BIAL, dentro do limite monetário estabelecido no Anúncio de abertura da 
edição.

Artigo 7.º – Duração e início dos Apoios
1. A duração total dos Apoios previstos no presente Regulamento não pode exceder 

três anos.
2. Os prazos para execução do Projeto de Investigação podem, no entanto, ser 

prorrogados por períodos adicionais nos termos previstos nos artigos 21.º a 24.º 
deste Regulamento. A referida prorrogação de prazo não implica qualquer aumento 
do valor dos Apoios aprovado nos termos do artigo 6.º do presente Regulamento.  

3. Os Apoios deverão ter início no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
outubro do ano imediatamente subsequente ao ano de abertura da respetiva edição.

CAPÍTULO II – REGIME DOS APOIOS
  
Artigo 8.º – Estatuto de Beneficiário de Apoio
1. A concessão de Apoios nos termos do presente Regulamento confere ao respetivo 

beneficiário o estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL.
2. Os Apoios atribuídos nos termos do presente Regulamento não geram nem titulam 

relações de trabalho subordinado ou laborais, nem contratos de agência, parceria ou 
prestação de serviços com a Fundação BIAL.

3. O estatuto de Beneficiário de Apoio da Fundação BIAL é automaticamente concedi-
do com a celebração do Contrato e na data de início do Projeto de Investigação que 
consta no Contrato e termina nos termos previstos no artigo 26 infra. 

 
Artigo 9.º – Regime do Apoio
1. As funções de Beneficiário de Apoio/Investigador Principal são exercidas nos termos 

estabelecidos no presente Regulamento e no Contrato.
2. Os investigadores principais ou co-investigadores principais com projetos de investi-

gação em curso apoiados pela Fundação BIAL podem apresentar candidatura(s) à 
nova edição de Apoios; contudo, a atribuição de novos Apoios ficará dependente da 
conclusão integral de todos os Projetos de Investigação em curso sob a sua respons-
abilidade.

3. O referido requisito relativo à conclusão com sucesso do projeto(s) em curso não é 
aplicável aos membros da equipa que não sejam investigadores principais ou co-in-
vestigadores principais de novos projetos de investigação.  

4. Terão preferência os casos de publicação em revistas com revisão pelos pares.

Artigo 10.º – Direitos dos Beneficiários de Apoio
Sem prejuízo do previsto no presente Regulamento e das disposições legais aplicáveis, 
os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento terão direito a:
a) Receber da Fundação BIAL o Apoio que lhes foi atribuído, nos termos previstos no 

Contrato e no presente Regulamento;
b) Obter da entidade de acolhimento o apoio técnico e logístico necessário à realização 

do seu Projeto de Investigação, nos termos acordados com a referida entidade;
c) Todos os demais direitos que decorram da lei, do presente Regulamento ou do 

Contrato.
 

Artigo 11.º – Deveres dos Beneficiários de Apoio
Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento estão sujeitos ao 
cumprimento do seguinte:
a) Realizar o Projeto de Investigação nos termos descritos na sua candidatura, o que 

inclui, entre outros, os “outputs esperados”, e acordados no Contrato, que não 
poderão ser alterados unilateralmente; 

b) Cumprir os procedimentos e  regras de funcionamento interno da entidade de acolhi-
mento;

c) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
motivo que determine a cessação da aplicação do estatuto previsto no presente 
Regulamento;

d) Comunicar prontamente à Fundação BIAL a verificação superveniente de qualquer 
facto ou ocorrência que possa afetar de forma negativa o normal desenvolvimento do 
Projeto de Investigação;

e) Apresentar os Relatórios e/ou documentos a que esteja obrigado, nos termos do 
Contrato;

f) Entregar à Entidade de Acolhimento, na qual o Projeto de Investigação tenha sido 
concluído, o equipamento adquirido a coberto do Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL, no termo da realização do Projeto de Investigação; se o Projeto não for concluí-
do ou a Entidade de Acolhimento não estiver interessada naquele equipamento, 
deve o mesmo ser entregue à Fundação BIAL;

g) Respeitar os princípios gerais de boas práticas, ética e integridade científica;
h) Cumprir os demais deveres decorrentes da lei, do presente Regulamento e do 

Contrato.
 
Artigo 12.º –  Publicação e Menção de Apoio
1. Políticas e práticas de Ciência Aberta no âmbito do Projeto de Investigação são 

incentivadas e valorizadas.
2. Os Beneficiários de Apoio abrangidos pelo presente Regulamento concedem auto-

rização expressa e gratuita à Fundação BIAL para utilizar, reproduzir e publicar nas 
suas páginas da Internet, incluindo, sem limitação em www.fundacaobial.com, o 
Relatório Científico Final emitido na conclusão do Projeto de Investigação permitindo 
que qualquer utilizador possa, sem custos, àquele aceder a todo o momento e sem 
restrições de conteúdo, desde que salvaguardada a correta atribuição de autoria e 
origem, mais autorizando o depósito imediato do Relatório Científico Final no 
repositório documental da Fundação BIAL. A sobredita autorização é concedida pelo 
período mínimo de 25 anos a contar da apresentação do Relatório Científico Final. 

3. O disposto nos números anteriores em caso algum afeta ou prejudica a titularidade, 
reconhecimento e proteção dos direitos de autor, nos termos legalmente estabeleci-
dos.

4. Em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas pelo Benefi-
ciário de Apoio, em virtude, no âmbito, ou como consequência do Apoio atribuído 
pela Fundação BIAL para a realização do Projeto de Investigação, deve ser feita 
menção expressa ao facto de terem sido apoiados financeiramente pela Fundação 
BIAL.

CAPÍTULO III – CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS APOIOS
 
Artigo 13.º – Componentes do Apoio 
1. O Apoio consistirá no pagamento, em três ou mais fases, de um valor pecuniário a 

determinar, no quadro dos valores previamente fixados nos termos previstos no 
artigo 6.º deste Regulamento, em função das concretas necessidades do Projeto de 
Investigação e nos termos livremente aprovados pela Fundação BIAL. 

2. O valor pecuniário referido no número  anterior deve ser entendido como um valor 
máximo, a pagar pela Fundação BIAL após a verificação e aprovação pela Fundação 
BIAL dos documentos de despesas do Projeto de Investigação devidamente 
apresentados.

3. Subsídios de alimentação, de férias, de Natal ou quaisquer outros subsídios ou paga-
mentos similares não serão considerados despesas elegíveis. De igual modo, despe-
sas gerais/custos indiretos ou encargos relativos à utilização de espaços ou equipa-
mentos próprios da Entidade de Acolhimento ou do Centro de Investigação onde se 
realizará o Projeto de Investigação não serão, em caso algum, aceites nem pagos 
pela Fundação BIAL, com exceção do pagamento pelo uso de equipamento de 
neuroimagem para ressonância magnética (RM), tomografia axial computorizada 
(TAC), tomografia por emissão de positrões (PET), magnetoencefalografia (MEG), 
tomografia computorizada por emissão de fotão único (SPECT).

Artigo 14.º – Pagamento
1. Os pagamentos devidos aos Beneficiários de Apoio são efetuados diretamente à 

Entidade de Acolhimento, em Euros, com periodicidade anual ou semestral, a definir 
em função da calendarização do Projeto de Investigação. 

2. Os pagamentos dos Apoios serão efetuados por transferência bancária para conta 
bancária da Entidade de Acolhimento.

 

CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS E PRORROGAÇÃO

Secção I – Processo de atribuição de Apoios
 
Artigo 15.º – Publicitação
1. A abertura da edição para atribuição de Apoios é publicitada através de anúncios 

nos meios de comunicação social e na Internet, bem como, sempre que adequado, 
através de mailings a enviar a investigadores e instituições na área da investigação 
científica, ou outras pessoas ou entidades que possam contribuir, de forma apropria-
da, para a sua divulgação em Portugal e no estrangeiro.

2. Os anúncios mencionarão:
a) Objeto e finalidade;
b) Os destinatários;
c) A duração e início;
d) As componentes financeiras e periodicidade dos pagamentos;
e) O prazo e forma de submissão de candidaturas;

f) O prazo para comunicação da decisão; e
g) A regulamentação aplicável.

 
Artigo 16.º – Candidaturas Elegíveis
1. Podem candidatar-se a Apoios da Fundação BIAL os cidadãos de qualquer país que 

reúnam as condições previstas no presente Regulamento.
2. As candidaturas devem ser submetidas no prazo e de acordo com as condições 

fixadas no anúncio referido no artigo antecedente, em língua inglesa, nomeada-
mente, através do preenchimento de formulário de candidatura específico eletrónico 
disponibilizado em www.fundacaobial.com e os orçamentos deverão ser apresenta-
dos em € euro. 

3. As candidaturas deverão incluir a informação exigida, incluindo, designadamente, o 
Curriculum Vitae do candidato, a apresentação do Projeto de Investigação e respeti-
va calendarização e orçamento, bem como a identificação da Entidade de Acolhi-
mento e do Centro de Investigação (se aplicável) onde se realizará o Projeto de 
Investigação.

4. Quando o Projeto de Investigação submetido a candidatura envolver animais e/ou 
seres humanos, deve ser acompanhado de prova documental da sua submissão à 
aprovação pela(s) Comissão(ões)/Entidade(s) de Ética competente(s). 

5. A tramitação das candidaturas processar-se-á exclusivamente por via eletrónica, 
sem prejuízo, sempre que exigível e aplicável, do pedido de apresentação de 
originais de documentos, nos termos do nº 3 do artigo 19º do presente Regulamento.

6. Não serão admitidas candidaturas respeitantes a:
a) Projetos de Modelos Clínicos ou Experimentais de Patologias Humanas e 

Terapêutica; 
b) Projetos que tenham como principal âmbito o comportamento alimentar, o 

comportamento sexual, o exercício físico ou neurociência fundamental (mecanis-
mos celulares, moleculares e bioquímicos do funcionamento cerebral).

7. Candidaturas sem uma Entidade de Acolhimento não serão aceites. 

Artigo 17.º – Avaliação das candidaturas
1. A avaliação das candidaturas será da competência do Conselho Científico da 

Fundação BIAL composto por pelo menos trinta personalidades de reconhecido 
mérito científico. 

2. A Fundação BIAL pode convidar o candidato a rever a sua Candidatura, para alterar 
o prazo e orçamento do projeto de investimento apresentado. 

 
Artigo 18.º – Comunicação da decisão 
1. A decisão relativa ao financiamento ou não financiamento de candidaturas será 

comunicada aos candidatos no prazo de 4 (quatro) meses a contar do termo do 
prazo para apresentação das mesmas.

2. A decisão referida no número anterior é final, não sendo passível de recurso. 
 

Artigo 19.º – Prazo para aceitação; aprovação pela comissão de ética
1. No prazo de 20 (vinte) dias a contar da notificação da concessão do Apoio, o candi-

dato deve fornecer à Fundação BIAL declaração escrita e assinada, confirmando a 
aceitação do Apoio a conceder nos termos do presente Regulamento e da qual 
conste comunicação da data do início efetivo do Apoio, o qual estará, em qualquer 
caso, sujeito à assinatura do Contrato.

2. A não apresentação tempestiva da declaração referida no número anterior equivale, 
para todos os efeitos legais e regulamentares, à renúncia à concessão do Apoio nos 
termos do presente Regulamento.

3. A Fundação BIAL reserva-se o direito de solicitar ao candidato a entrega de originais 
dos documentos submetidos eletronicamente com a candidatura, impreterivelmente 
até à data da assinatura do Contrato, sob pena de anulação automática da decisão 
de atribuição do Apoio.

4. O candidato deverá igualmente fornecer à Fundação BIAL, antes da assinatura do 
Contrato, cópia da aprovação do Projeto de Investigação pela(s) comissão(ões)/au-
toridade(s) de ética competente(s). Nenhum Contrato será emitido e assinado sem 
que tal documento seja previamente facultado à Fundação BIAL.

 
Artigo 20.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
1. A concessão do Apoio opera-se nas condições descritas no Contrato a subscrever 

em triplicado pela Fundação BIAL, pelo Beneficiário de Apoio e pela Entidade de 
Acolhimento onde se realizará o Projeto de Investigação.

2. O Contrato deve ser reduzido a escrito, de acordo com o modelo junto ao presente 
Regulamento como Anexo I.

 
Secção II – Processo de prorrogação do Projeto de Investigação
 
Artigo 21.º – Requerimento
O pedido de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação deve ser 
apresentado em requerimento fundamentado, instruído com os documentos  solicitados 
pela Fundação BIAL, até trinta dias antes do termo final previsto para o Projeto de Inves-
tigação.

Artigo 22.º – Documentos de suporte
O requerimento de pedido de prorrogação do Projeto de Investigação deve ser acom-
panhado dos documentos solicitados pela Fundação BIAL em que se pode incluir, entre 
outros, os seguintes: 
a) Relatório dos trabalhos realizados;
b) Cópia das publicações resultantes da atividade desenvolvida; e
c) Planos de atividades e de pagamento reformulados. 
 
Artigo 23.º – Avaliação dos pedidos de prorrogação
Os pedidos de prorrogação do prazo para conclusão do Projeto de Investigação serão 
decididos pela Comissão Executiva da Fundação BIAL.
 

Artigo 24.º – Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investigação
A prorrogação do prazo do Projeto de Investigação não requer a assinatura de novo 
Contrato.
 
CAPÍTULO V – CESSAÇÃO DO CONTRATO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A PROJETO DE INVESTIGAÇÃO E SANÇÕES
 
Artigo 25.º – Cessação do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de 
Investigação
Sem prejuízo de outros fundamentos legalmente previstos, são causas de cessação do 
Contrato:
a) A conclusão do Projeto de Investigação;
b) O incumprimento grave ou reiterado por uma das partes do Contrato e do presente 

Regulamento;
c) A prestação de falsas declarações pelo Beneficiário de Apoio;
d) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias;
e) O estabelecimento pelo Beneficiário de Apoio de relação jurídico-laboral com a 

Fundação BIAL ou com qualquer sociedade que integre o Grupo BIAL em Portugal 
ou no estrangeiro.

Artigo 26.º – Cancelamento do estatuto
A cessação do Contrato determina o cancelamento do estatuto de Beneficiário de Apoio 
da Fundação BIAL.

Artigo 27.º – Não conclusão do Projeto de Investigação
1. A não conclusão do Projeto de Investigação é considerado incumprimento grave e 

reiterado deste Regulamento e do Contrato e implica a aplicação das sanções 
previstas no Artigo 28.º deste Regulamento.

2. A não apresentação do Relatório Final é equiparada, para efeitos legais e regulamen-
tares, à não conclusão do Projeto de Investigação, sendo, em consequência, igual-
mente considerado incumprimento grave e reiterado do presente Regulamento.

 
Artigo 28.º – Sanções
1. No caso de incumprimento reiterado ou grave por parte do Beneficiário de Apoio das 

obrigações assumidas nos termos deste Regulamento e do Contrato, a Fundação 
BIAL tem direito a exigir ao Beneficiário de Apoio a restituição integral das importân-
cias por esta atribuídas.

2. A Fundação BIAL reserva-se o direito de recusar a candidatura de anteriores Benefi-
ciários de Apoio que tenham de forma reiterada violado as suas obrigações legais e 
contratuais, nomeadamente, entre outras, as relativas à menção do apoio da 
Fundação BIAL em todos os trabalhos publicados ou apresentações orais efetuadas 
em virtude, no âmbito ou como consequência de Apoio atribuído pela Fundação 
BIAL.

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 29.º – Diversos 
1. O presente Regulamento rege-se pela lei Portuguesa e entra em vigor após a sua 

publicação no sítio da internet da Fundação BIAL.
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação BIAL. A alteração do presente 

Regulamento cabe à Fundação BIAL.
3. Quaisquer litígios emergentes do programa de Apoios, nomeadamente, no que 

respeita à interpretação ou aplicação do presente Regulamento serão submetidos ao 
tribunal da comarca do Porto

ANEXOS
Anexo I – Modelo do Contrato de Atribuição de Apoio Financeiro a Projeto de Investi-
gação.
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Note: The Research Funding Agreement is only for information at this stage. It will be signed by 

the Bial Foundation, the Principal Investigator and the Host Entity afterwards, in case the 

project is selected for funding. 

 

RESEARCH FUNDING AGREEMENT 

 

By and Between 

FUNDAÇÃO BIAL, a public utility entity, with identification No. 503 323 055 and 

address at à Avenida da Siderurgia Nacional, 4745-457 Coronado (S. Romão e 

S. Mamede), Trofa, Portugal, represented by the undersigned Members of the 

Board of Directors, hereinafter referred to as BIAL Foundation, 

And 

…………………………….…………, national of …………………, owner of the 

identification card No. …………………, valid up to ……………………… and with 

address at ……………………………… ……………., hereinafter referred to as 

Applicant or Grant Holder or Principal Investigator, 

 And 

…………………………….…………, [insert name of host entity/research entity] 

registration number / VAT number (to be filled as applicable) ………………, and 

with address at ……………………………… ……………., represented by 

…………………… [include name and capacity of the signatory(ies)], hereinafter 

referred to as Host Entity. 

Being BIAL Foundation, Grant Holder and Host Entity individually referred to as 

a “Party” and collectively the “Parties”. 

Whereas:  

I. With the aim of encouraging the scientific study of the healthy human being 

from both the physical and mental processes, specifically in the areas of 

Psychophysiology and Parapsychology, BIAL Foundation promoted the 

opening of its programme of Grants for Scientific Research …/…., which 

Regulation was made publicly available in …………; 

II. On the …………………, the Applicant filed his/her Application with respect to 

the Research Project “…….……………………………………”, to which has 

been attributed the No. …/…; 

III. [Upon BIAL Foundation’s suggestion, the Applicant has revised his/her 

Application and has proceeded to the modification of the corresponding 

project schedule and budget;] (if applicable) 
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IV. BIAL Foundation, after consultation with the Scientific Board, decided to 

award the Applicant a Grant for Scientific Research in the amount and under 

the conditions established herein; 

The Parties, in good faith, enter into the present Research Funding Agreement 

(hereinafter referred to as “Agreement”) that will be governed in accordance with 

the terms and conditions of the Regulation of Grants for Scientific Research of 

BIAL Foundation and the following Clauses: 

 

First 

Without prejudice to other information set out in the Grant Holder’s Application 

process, approved by BIAL Foundation, here deemed to be reproduced for all 

legal purposes (hereinafter referred to as "Application”), the Research Project 

“………… ………………………………………” - (hereinafter referred to as 

"Research Project") has the following key points: 

Scientific Domain(s): .......... 

Specific Aims: ............... 

Duration (commencement and completion date): ............... 

Grant Holder/Principal Investigator: ............ 

Host Entity/Principal Research Centre: ............ 

Global Budget: € .............. (...euro). 

 

Second 

1.  BIAL Foundation awards the Grant Holder a grant, for the performance of the 

Research Project, in the global amount of €………….. (…………… euro). 

Provided that the provisions of this Agreement are complied with, in particular, 

this Clause Second, such amount of €………….. (…………… euro) shall be 

paid directly to the Host Entity, in instalments as follows: 

a)  €………….. (…………… euro) to be paid after this Agreement is signed by 

all the Parties; 

b)  €………….. (…………… euro) to be paid ………………………………; 

c)  €………….. (…………… euro) to be paid ………………………………….; 

d)  €………….. (…………… euro) to be paid …………………………………. 

2.  The payment of each instalment – except for the first one - mentioned in 

paragraph 1 above is subject to the (i) previous submission by the Grant 

Holder through the BIAL Foundation Grants Management System (BF-GMS) 
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of the Scientific and Financial Progress and Final Reports (as the case may 

be) and (ii) approval of such reports by BIAL Foundation. 

3.  Subject to verification of the provisions of the preceding paragraph 2, the 

instalments mentioned in paragraph 1 of this Clause Second shall be paid as 

follows:  

a)  first instalment shall be disbursed after the commencement date of the 

Research Project (provided that the Agreement is signed by all Parties); 

b)  Subsequent interim instalments shall be disbursed only (i) upon approval 

by BIAL Foundation of the scientific and financial progress reports 

submitted by the Grant Holder and (ii) when the expenses incurred 

roughly corresponds to the amount already paid under the Agreement; 

c)  The last instalment in the amount corresponding to no less than 10% (ten 

percent) of the Grant will be reimbursed only after the final requirements 

are met, which include, without limitation, the approval by BIAL 

Foundation of the scientific and financial final reports and a paper 

accepted for publication in a peer-reviewed journal stemming directly 

from the Research Project (if applicable). For the avoidance of doubt, the 

Parties agree that the last instalment shall only be reimbursed in case the 

total awarded amount has already been expended. 

4.  Payment of the amount provided for in this Clause Second shall be made by 

bank transfer directly to the Host Entity’s bank account indicated in the form 

uploaded to the Foundation Grants Management System (BF-GMS). 

5.  BIAL Foundation shall not be responsible for any other costs and expenses 

whatsoever which are not expressly approved by BIAL Foundation pursuant 

to this Agreement and not referenced in the approved Application.  

 

Third 

This Agreement shall not be interpreted as being, or giving cause to, an 

employment, labour, working, agent or partner contract or services agreement, 

and, therefore, the Grant Holder shall not be deemed as a worker, agent or 

representative of BIAL Foundation. 

 

Fourth 

1. The Grant Holder undertakes to perform the Research Project exactly as 

described in the Application, which includes among others the “Expected 

outputs”, and to promptly inform BIAL Foundation of any facts or occurrences 

that may affect the normal development of the Research Project. 
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2. The Research Project, including but not limited to the project schedule and 

corresponding budget, cannot be modified unless if any change thereto is 

previously approved in writing by BIAL Foundation. 

3. The Grant Holder undertakes to present, in accordance with the requirements 

set out in the Annex to this Agreement, both the Scientific and Financial Final 

Reports within the maximum period of one month after the completion or 

interruption of the Research Project. 

4. The award of new Grants by BIAL Foundation to the Grant Holder for any 

other research programmes shall be subject to the previous full completion of 

the Research Project to which this Agreement refers.  

 

Fifth 

1. The Grant Holder undertakes to present, simultaneously with the Reports 

mentioned in Clause Four above, a complete list of the expenses and costs 

incurred in connection with the Research Project, which shall be evidenced 

by the copies of the documents justifying and evidencing such costs and 

expenses.  

2. In the event that it is not possible to provide the copies of the said documents 

evidencing the costs and expenses incurred, the Grant Holder shall duly justify 

that situation and present a declaration signed by a financial officer or 

accountant of the Host Entity, stating that the corresponding costs and 

expenses have been incurred during and for the purposes of executing the 

Research Project partially or totally financed by a Grant awarded by BIAL 

Foundation. 

3. The Grant Holder and the Host Entity undertake to promptly return to BIAL 

Foundation the amount of the Grant which cannot be justified by proper 

documented evidence as per paragraphs 1 and 2 of this Clause Fifth. 

4. [In the event expenses are incurred in currencies other than Euro, BIAL 

Foundation shall use the exchange rates as applicable on the payment dates 

to convert into the Host Entity local currency, the amounts paid by the BIAL 

Foundation in Euros. This amount received in local currency shall then be used 

to compare with the expenses incurred in the local currency, in order to settle 

accounts at the end of the Research Project.] (if applicable) 

 

Sixth 

1. At the end of the Research Project, the equipment paid for by the Grant 

awarded by BIAL Foundation, if applicable, will become the property of the 

Host Entity where the Research Project was completed. 
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2. In the event the said Host Entity is not interested in the equipment or in case 

the Research Project is not completed, the equipment shall be delivered to 

BIAL Foundation. 

 

Seventh 

1. The industrial and intellectual property rights eventually derived from the 

Research Project shall be the property of the Grant Holder or of the person or 

entity the Grant Holder assigns them to. 

2. It is the Grant Holder and Host Entity’s exclusive responsibility to verify, 

ensure and guarantee that there is no conflict between the conduct of the 

Research Project and any contractual obligation with third parties. 

Additionally, the Grant Holder and Host Entity represent and warrant that the 

Research Project and its results do not infringe any third parties’ rights, 

including without limitation, industrial or intellectual property rights. 

3. The Grant Holder undertakes to acknowledge the financial support received 

from BIAL Foundation in all the works published or oral presentations 

performed by virtue of, within the scope of or as a consequence of the Grant 

awarded by BIAL Foundation for the conduct of the Research Project. 

4. As long as the exact reference to the authorship and source is guaranteed, 

the Grant Holder expressly authorizes the BIAL Foundation to, free of 

charges, use, reproduce and publish on its webpages, including, without 

limitation, on the www.fundacaobial.com, the Scientific Final Report issued on 

completion of the Research Project allowing any user to freely access it at all 

time and without costs and content restrictions. The Grant Holder further 

authorizes the archiving of the Scientific Final Report at the BIAL Foundation’s 

document repository. The aforesaid authorization is granted for a minimum 

period of 25 years counting from the submission of the Scientific Final Report. 

5. If the Scientific Final Report contains information that the Grant Holder does 

not intend to disclose to the public, the Grant Holder can inform and provide 

BIAL Foundation with an additional interim/shorter report to be uploaded 

temporally into BIAL Foundation online database. In this case, BIAL 

Foundation will subsequently replace such interim report by the Scientific 

Final Report within 3 (three) years from the date of its submission in the 

Foundation Grants Management System (BF-GMS) or once the Grant Holder 

authorises BIAL Foundation to disclose the Scientific Final Report, whichever 

occurs first. 

6. The preceding paragraphs shall not affect nor prejudice any recognition and 

protection of the copyrights as established by law. 
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Eighth 

1. The Parties agree to comply with all applicable privacy laws and regulations. 

BIAL Foundation expects the Grant Holder to conduct the Research Project 

in a manner that ensures privacy and personal data protection of any 

individual involved, ensuring all data subject’s rights in compliance with 

applicable privacy laws and regulations. The Grant Holder must ensure an 

appropriate legal basis to conduct the Research Project and use health data. 

Prior to receiving any report, BIAL Foundation expects the Grant Holder to 

remove any information that directly or indirectly identifies any individual that 

has participated in the Research Project.  

2. The Grant Holder and BIAL Foundation members agree that personal data 

related to them, and the members of the Research Project team may be used 

by BIAL Foundation for the purpose of reviewing, planning and supporting 

the Research Project and, where applicable, complying with legal and/or 

regulatory requirements. Such information may include certain personal data 

relating to persons who participate or perform work connected to the 

Research Project, such as name, specialization and contact information. 

BIAL Foundation may transfer such personal data to companies within BIAL’s 

group, to BIAL’s research or business partners, or to relevant governmental 

authorities. Such recipients may be located outside the country in which the 

Research Project is being performed. 

3. The Grant Holder agrees that BIAL Foundation may use the Grant Holder’s 

picture, name and biographical data, in connection with the promotional 

activities by BIAL Foundation. More information about personal data 

processing by BIAL Foundation may be consulted at the Privacy Policy at 

www.fundacaobial.com.  

 

Ninth 

In addition to any right stipulated by law, BIAL Foundation shall have the right to 

terminate this Agreement in the following cases: 

a) Serious or repeated breach of the Grant Holder’s obligations for reasons 

within the Grant Holder’s control, including but not limited to failure to 

meet the objectives set forth in the Application for the Research Project; 

b) False statements made by the Grant Holder;  

c) In case of non-compliance with the Regulation of Grants for Scientific 

Research of BIAL Foundation. 

 

Tenth 

http://www.fundacaobial.com/
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In addition to the right of termination set forth in the preceding clause Ninth, this 

Agreement shall be automatically terminated when the Research Project is 

completed or in case of termination by mutual agreement or change in 

circumstances, as well as whenever the available funds are insufficient for the 

payment of the Grant components.  

 

Eleventh 

The Grant Holder acknowledges and accepts BIAL Foundation’s right to provide 

any public authority in Portugal or abroad with the legal power to request it, with 

a copy of this Agreement and any related documents. 

 

Twelfth 

1. This Agreement shall be effective as from the date of signature by all Parties 

and shall be in full force and effect for the exact period agreed to as the 

duration of the Research Project, unless terminated earlier by either of the 

Parties in accordance with Clauses Ninth and Tenth above. 

2. The regulation set forth in the Regulation of Grants for Scientific Research of 

BIAL Foundation, of which the Grant Holder and Host Entity hereby declares 

to have knowledge and to undertake to comply with, will apply to all matters 

that are not expressly regulated in this Agreement. 

3. Host Entity has accepted to be the entity where the Research Project will be 

performed by the Grant Holder, and the Host Entity declares and warrants 

that (i) it possesses all the legal and necessary conditions for the performance 

of the Research Project, (ii) it is not and will not be in breach of any contractual 

obligation with any third party by entering into this Agreement and (iii) it has 

no and will not have any conflict of interest by entering into this Agreement. 

4. This Agreement shall be governed by and construed in accordance with the 

Portuguese laws and the Parties hereby irrevocably submit to the exclusive 

jurisdiction of Porto Courts, Portugal, without giving effect to the conflicts of 

laws provisions thereof.  

5. Except for amendments to the Research Project schedule and budget which 

could be made by e-mail, neither this Agreement nor any of the terms or 

provisions hereof may be amended, modified or supplemented except by a 

written instrument signed by the authorized representatives of each of the 

Parties hereto. No waiver of any right set forth herein shall be deemed 

effective unless in writing and signed by the Party against whom enforcement 

of the waiver is sought. 

6. The invalidity or unenforceability of any provision of this Agreement, as 

determined by a court of competent jurisdiction, shall in no way affect the 
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validity or enforceability of any other provision hereof and the Parties will use 

their best efforts to replace such provision with a valid and enforceable 

provision which will achieve, to the extent possible, the same economic, 

business or other purpose as such invalid or unenforceable provision and to 

further ensure that the remaining provisions shall not in any way be affected 

or impaired thereby. 

7. Neither the Grant Holder nor the Host Entity may assign its position or rights 

and obligations under this Agreement to any third party without the prior 

written consent of BIAL Foundation. 

8. The rights and obligations of the Parties, which by intent or meaning have 

validity beyond termination (including, but not limited to, the rights and 

obligations under Clauses sixth, seventh, eighth, eleventh and twelfth) shall 

survive the termination of this Agreement.  

 

 

The Parties have duly signed this Agreement in the manner legally binding upon 

them. This Agreement may be executed by means of electronic signature, in any 

number of counterparts, where all such counterparts taken together will be 

deemed to constitute one and the same instrument. A signed or e-signed copy of 

this Agreement delivered by e-mail, or other means of electronic transmission is 

deemed to have the same legal effects and the same probative force as wet-ink 

signatures. 

 

 

 

 

ACKNOWLEDGED, ACCEPTED AND AGREED TO: 

 

FUNDAÇÃO BIAL: 

 

_______________________  _______________________ 

Name: Luís Portela    Name: Daniel Bessa 

Capacity: Chairman    Capacity: Board Member 

 

GRANT HOLDER: 
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_______________________ 

Name:      

 

HOST ENTITY: 

_______________________  

Name:      

Capacity:     
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Annex 

 

The scientific final report must: 

 

1. Cover the entire project period, its outputs and outcomes, and highlight any 

changes made to the original approved project. 

2. Follow the structure of a scientific article outlining the Aims, Method 

(participants, instrument/measures, and procedure), Results and Discussion, 

Conclusions and Recommendations (maximum 10 pages). 

3. Include a table highlighting the differences between expected and achieved 

output indicators, as well as a list of publications. Access to publications must 

be ensured by indicating the URL if they are open access and/or by uploading 

the files in pdf format (e.g. galley proofs of the accepted articles). Only the 

publications that duly acknowledge BIAL Foundation’s support will be 

considered as outputs of the project. 

4. Include the duly completed template available for download from BIAL 

Foundation Grants Management System (BF-GMS) - Grant Edition Support 

Documents section - with information to be posted at BIAL Foundation web 

page concerning the final results of the project, as well as references to the 

published work. 

 

The financial final report must: 

 

1. Include the documents of expenses not yet submitted in previous reports. The 

final instalment will only be paid in case the total amount of the grant has been 

spent by the time of sending the final report. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


